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JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

  

PORTARIA N. 487-CJF 

Dispõe sobre as Coordenações Científica e Executiva e acerca da 

Presidência, Jurista e Relator das Comissões de Trabalho de que trata 

o Regimento da I Jornada de Direito Tributário do Centro de 

Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da Justiça Federal (CJF). 

  

O DIRETOR DO CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, com fundamento no art. 21, incisos III e IV, do 

Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal – CJF, e conforme a Portaria N. 375-CJF, 

publicada no Boletim de Serviço Eletrônico - CJF em 05/07/2022. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Ratificar as Coordenações Científica e Executiva da I Jornada de 

Direito Tributário: 

Coordenação Científica: 

Ministra Regina Helena Costa, Superior Tribunal de Justiça 

Ministro Gurgel de Faria, Superior Tribunal de Justiça 

  

Coordenação Executiva: 

Juiz Federal João Batista Lazzari, Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

Juíza Federal Daniela Pereira Madeira, Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região 

Juiz Federal Marcus Lívio Gomes, Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

  

Art. 2º As Comissões de Trabalho da I Jornada de Direito Tributário, 

promovida pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da Justiça Federal (CJF), 

instituída pela Portaria N.375-CJF, ficam acrescidas de Presidentes, Juristas e 

Relatores, passando a ter a seguinte composição: 

  

Comissões de Trabalho: 

I - Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Competência 

tributária. Limitações ao poder de tributar. 

Presidente: Ministra Assusete Magalhães, Superior Tribunal de Justiça 

https://www.cjf.jus.br/publico/biblioteca/PDC%20568-2022.pdf
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Relator: Desembargador Federal Edilson Nobre (TRF5) 

Juristas: 

Professor Heleno Torres (USP) 

Professor Fernando Facury Scaff (USP) 

  

II - Normas gerais de Direito Tributário. Legislação tributária. 

Obrigação tributária. Crédito tributário. Parcelamento, lançamento, restituição, 

compensação e ressarcimento de tributos federais. Administração tributária.  

Presidente: Ministro Sérgio Kukina, Superior Tribunal de Justiça 

Relator: Juiz Federal Renato Lopes Becho (JF/SP) 

Juristas: 

Professor Sérgio André Rocha (UERJ) 

Professora Betina Treiger Grupenmacher (UFPR) 

  

III - Espécies Tributárias: impostos, taxas, contribuições de melhoria, 

empréstimo compulsório, contribuições. Tributos federais em espécie. Simples 

Nacional. 

Presidente: Ministro Benedito Gonçalves, Superior Tribunal de Justiça 

Relatora: Desembargadora Federal Leila Paiva (TRF3) 

Juristas: 

Professor Roberto Quiroga (USP) 

Professor Robson Maia Lins (PUC/SP) 

  

IV - Processo Tributário: judicial e administrativo. Execução Fiscal. 

Embargos à Execução Fiscal. Medida cautelar fiscal. Ações declaratória, anulatória, de 

repetição de indébito e de compensação. Mandado de Segurança. 

Presidente: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Superior Tribunal de Justiça 

Relator: Desembargador Sérgio Seabra Varella (TJ/RJ) 

Juristas: 

Juiz Federal Paulo Roberto Lyrio Pimenta (JF/BA) 

Professor Estevão Horvath (USP) 

  

V - Reforma Tributária 

Presidente: Ministro Mauro Campbell Marques, Superior Tribunal de Justiça 

Relator: Juiz Federal Andrei Pitten Velloso (TRF4) 

Juristas: 

Professor Luís Eduardo Schoueri (USP) 

Professor Humberto Ávila (USP) 
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Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

  
Ministro JORGE MUSSI 

Corregedor-Geral da Justiça Federal e 

Diretor do Centro de Estudos Judiciários 
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